




















DECRETO 1.555/2022, de 27 de julho de 2022.

Abre Crédito Adicional Extraordinário à Lei Municipal 1.984, 
de 29 de dezembro de 2021 (Lei Orçamentária Anual – LOA), 
e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de atribuições que lhe são conferidas pelo art. 69, §1º, V, da Lei Orgânica do 
Município, e 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal 4.320, de 17 de março 
de 1964, especialmente do seu art. 41, III, o qual prevê a possibilidade de abertura de 
crédito adicional extraordinário destinado a despesas urgentes e imprevistas em razão 
de calamidade pública, e do seu art. 44, o qual dispõe sobre a possibilidade de abertura 
de crédito adicional extraordinário por meio de decreto do Poder Executivo, que será 
levado imediatamente ao conhecimento do Poder Legislativo;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal 1.549, de 4 de julho de 2022, que 
declara estado de calamidade pública no Município de São Gonçalo do Amarante em 
razão da infraestrutura urbana e dos prédios públicos afetados por intensas chuvas nos 
primeiros dias de julho de 2022;

CONSIDERANDO o registro acumulado de chuva nos primeiros dias do 
mês de julho de 2022, do que resultaram abertura de crateras em vias de rodagem, 
deslizamentos de terra, danos a lagoa de captação de águas pluviais, danos a redes de 
drenagem, quedas de árvores e postes, e imóveis interditados por risco de 
desabamento, entre outros; 

CONSIDERANDO as diversas vistorias realizadas pela Coordenadoria 
de Proteção e Defesa Civil do Município; 

CONSIDERANDO a classificação do desastre em questão como 
1.3.2.1.4, segundo a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres – COBRADE; 
e 

Considerando as disposições da Portaria 2.239, de 12 de julho de 2022, 
da Secretaria Nacional de Defesa Civil, do Ministério do Desenvolvimento Regional;

DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto crédito extraordinário à Lei Municipal 1.984/22 – LOA 

2022 no valor de R$505.930,10 (quinhentos e cinco mil, novecentos e trinta Reais e dez 
centavos), em conformidade com o detalhamento orçamentário constante no Anexo I 
deste Decreto.

Art. 2º. Os recursos são provenientes de Transferências do Governo 
Federal para os Municípios conforme critérios estabelecidos na Portaria 2.304, de 15 
de julho de 2022, os quais serão consignados como receita no orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do art. 41, III, e art. 44 da Lei 4.320/1964.

Art. 3º. Constitui fonte de recurso para cobertura do presente crédito 
extraordinário, na forma da Lei Federal 4.320/1964, art. 43, §1º, II, excesso de 
arrecadação, este proveniente do recebimento de transferência do Governo Federal.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 27 de julho de 2022.
201º da Independência e 134º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

 
ANEXO I – CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

DATA NATUREZA DE RECEITA FONTE ESFERA VALOR 

25/07/2022 
1.7.1.2.99.0.0 Transferências Obrigatória conforme 
Portaria 2304, de 15 JUL 2022, da Secretaria Nacional 
de Defesa Civil.  

17040000 Fiscal 505.930,10 

TOTAL    505.930,10 

ANEXO II – DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA   11 – Secretaria M. de Serviços Urbanos  
PROGRAMA DE TRABALHO 2006 – Manutenção da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
NATUREZA DA DESPESA 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros                 Pessoa 

Jurídica 
R$  505.930,10 

FONTE DE RECURSO 15000000 – Outros Recursos Vinculados 
TOTAL                                                    R$    505.930,10 

São Gonçalo do Amarante/RN, em 27 de julho de 2022. 
201º da Independência e 134º da República. 

 
ERALDO DANIEL DE PAIVA 

Prefeito Municipal  
 

LEI 2.020, de 27 de julho de 2022.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar bens imóveis 
pertencentes ao patrimônio público municipal.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
SANCIONAa seguinte lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar imóveis 
públicos urbanos, de propriedade do Município de São Gonçalo do Amarante/RN, 
descritos no Anexo desta lei. 

§1º - A alienação constante do “caput” deste artigo será realizada por 
processo licitatório à luz das legislações vigentes, com lance a partir de valor mínimo 
especificado no edital de licitação.

§2º - Os bens públicos constantes da presente lei serão objeto de 
alienações no estado de conservação que se encontrarem.

§3º - As alienações poderão ser efetivadas mesmo que pendentes 
aspectos de regularização dos imóveis. 

§4° - As alienações dos imóveis serão precedidas de estudos de 
viabilidade, elaborados com base na análise de seus aspectos técnico-operacionais, 
econômico-financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que 
se mostrem necessários, a critério da Administração Pública Municipal.

§5° - As avaliações poderão ser realizadas por empresa especializada.
Art. 2º. Os encargos referentes a eventual regularização dos imóveis, bem 

como os custos deles decorrentes, deverão ser atribuídos aos adquirentes, sem 
prejuízo do eventual apoio técnico e da outorga de poderes específicos para tal 
finalidade. 

Art. 3º. Os valores a serem pagos pelos imóveis alienados poderão ser à 
vista, ou parcelado em até 12 (doze) meses, na forma e condições em que dispuser o 
edital de licitação.

Parágrafo único. Os valores fixados para os imóveis constantes do Anexo 
desta Lei poderão ser reajustados de acordo com os valores praticados no mercado 
imobiliário e/ou pelos índices oficiais de correção, não podendo em hipótese alguma e 

depois de seus reajustes ficarem com valores abaixo dos atribuídos nesta lei.
Art. 4º. Ficam os imóveis constantes na presente Lei desafetados de suas 

características de uso institucional, passando ao patrimônio disponível do Município.
Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão à 

conta do orçamento municipal vigente.
Art. 6º. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelo Chefe do Poder 

Executivo e encaminhado ao Poder Legislativo relatório, que conterá: receita 
arrecadada com a alienação do imóvel de que trata esta Lei; despesas pagas com os 
recursos provenientes da alienação do imóvel, de forma detalhada.

Parágrafo único. O relatório será encaminhado até vinte dias após o 
encerramento de cada quadrimestre.

Art. 7º. As receitas de capitais provenientes das alienações do patrimônio 
público descrito nesta Lei deverão ser empregadas, exclusivamente, para o custeio de 
capital.

Parágrafo único. Fica autorizada a aplicação das receitas de capital 
provenientes das alienações dos bens públicos objeto da presente lei no regime próprio 
de previdência dos servidores públicos municipais.

Art. 8º.As alienações de que tratam esta lei obedecerão às disposições da
Lei Orgânica Municipal, da Lei Complementar 049/2009 (institui o Plano Diretor 
Participativo do Município de São Gonçalo do Amarante), da Lei 816/97 (parcelamento 
do solo urbano no Município de São Gonçalo do Amarante/RN), da Lei Complementar 
51/2009 (Código de Meio Ambiente do Município de São Gonçalo do Amarante, a 
Política e o Sistema Municipal de Meio Ambiente) e demais legislações pertinentes.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

São Gonçalo do Amarante/RN, 27 de julho de 2022.
201º da Independência e 134º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal
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